
Anexo II do Aviso de Dispensa Eletrônica nº 19/2023, do CTMRJ.

MARINHA DO BRASIL
CENTRO TECNOLÓGICO DA MARINHA NO RIO DE JANEIRO

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo n. 63223.000914/2023-71 

1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
1.1 Aquisição de  carga  de  gás  do  tipo  GLP  -  botijão  P20  para  empilhadeira  com motor  à

combustão do CTMRJ-LaMP, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UF QTD
VALOR

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

1

Carga de Gás GLP (P20)
para Empilhadeira

                         Recarga: Cerca de 20kg.

461651 UN 9 R$ 196,92 R$ 1.772,28

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 2021.

1.3 O prazo de vigência da contratação é até dezembro de 2023 contados do recebimento
da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.772,28 (Um mil, setecentos e setenta
e dois  reais  e vinte e oito centavos), conforme custos unitários  apostos na tabela
acima.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII,
alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
2.1 O laboratório de Micro-ondas de Potência possui um parque de máquinas dedicadas

para  a  manobra  e  transporte  de  cargas  pesadas.  Estes  equipamentos  têm por
finalidade  apoiar  os  pesquisadores  deste  Laboratório  na  montagem,  integração  e
testes de experimentos. Atualmente é necessário repor o gás do tipo GLP utilizado na
operação da empilhadeira de motor a combustão deste laboratório, a fim de que não
ocorram interrupções das atividades experimentais em curso.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei
nº 14.133/2021)
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3.1 A fim de apoiar  as atividades de pesquisa e desenvolvimento deste Laboratório,  a
aquisição dos insumos supracitados para a empilhadeira de motor a combustão são
críticos para realizar a manobra e transporte de carga com máquina dedicada para
esta finalidade. A falta deste insumo produzirá impacto negativo no atingimento das
metas estabelecidas para este Laboratório.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)
4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.1 Sustentabilidade:

4.1.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição  do  objeto,  devem  ser  atendidos  os  requisitos,  que  se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.1.2 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021):
4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).
5.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do(a) recebimento da nota

de empenho, de acordo com a demanda do solicitante. 
5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 3 (três)  dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:  AVENIDA PROFESSOR ERNESTO DE
MORAES LEME – 66 – CIDADE UNIVERSITÁRIA – SÃO PAULO – SP - BRASIL. CEP: 05.508-002.
Horário de atendimento: 09:00 às 11:00 / 13:30 às 15:30. Responsável pelo recebimento:
CMG  (EN)  Motta  ou  CT  (EN)  Salustiano  (011)  3817-7256/7479.  E-mail
motta@marinha.mil.br / salustiano@marinha.mil.br.

5.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a um terço do prazo total recomendado pelo fabricante.

5.5 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de  5  (cinco) dias,
pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta.

5.6 Os  bens  poderão ser  rejeitados,  no  todo ou  em parte,  quando  em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
substituídos  no prazo  de  10 (dez) dias,  a  contar  da  notificação da contratada,  às  suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7 Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  contados  do
recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
5.7.1Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.
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5.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei  nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências  de  sua  inexecução  total  ou  parcial  (Lei  nº  14.133/2021,  art.  115,
caput).

6.2 Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo
correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante  simples  apostila  (Lei  nº
14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3 A execução do contrato  deverá ser  acompanhada e  fiscalizada pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.3.2O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  providência  que
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas,  no total  ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem
vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de  materiais  nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou
a  terceiros  em razão  da  execução do contrato,  e  não  excluirá  nem reduzirá  essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  contratante  (Lei  nº
14.133/2021, art. 120).

6.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,
caput).

6.6.1A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o
uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.8 O órgão ou entidade poderá convocar  representante  da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
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6.9 Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente, o  órgão  ou  entidade
convocará  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das
obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para
execução do objeto,  do  plano complementar  de  execução da contratada,  quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros
(IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

6.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  caso  esses  documentos  não
estejam regularizados no SICAF.

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 
7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa

de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da
Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por
item.  

7.2 As  exigências  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
7.3 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8 PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial das obrigações do contrato, a Administração poderá, garantida
a  prévia  defesa,  aplicar  à  contratada,  segundo  a  extensão da  falta  cometida.  As  seguintes
penalidades,  previstas  no  artigo  104,  da  Lei  nº  14.133/2021,  sem prejuízo  da  inscrição  no
Registro de Ocorrências do SICAF:
8.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular das obrigações assumidas no contrato,
que não resulte prejuízo para o serviço deste Centro;
8.2. Multa,  prevista  conforme descrito  no  subitem 8.8,  nas  hipóteses  de  inexecução  do
contrato, com ou sem prejuízo para o serviço;
8.3. Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com este Órgão, por período
de até 2 (dois) anos, nas hipóteses e nos termo da Lei nº 14.133/21;
8.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo
prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade, nos termos
do art. 156, inciso IV, da Lei nº 14.133/21.

8.4.1. A  aplicação  da  sanção  de  Declaração  de  Inidoneidade  impossibilitará  o
fornecedor  ou  interessado  de  participar  de  licitações  e  formalizar  contratos  com  a
Administração Pública, conforme estabelece o § 2º, art. 40, da IN SLTI nº 02, de 11/10/2010.
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8.5. O atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de prazos estipulados, sujeitará a
Contratada à multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) ao dia, sobre o valor total do
contrato ou sobre o valor correspondente à parte não executada, se for o caso.
8.6. A multa prevista no item anterior será aplicada até o limite de 10% (dez por cento), o
que não impede, a critério da administração, a aplicação das demais sanções a que se referem
os subitens 8.1 a 8.4.
8.7. A multa referida no item 8.8 será cobrada administrativamente, enquanto que aquelas
referidas nos  itens 8.2 e 8.5  serão cobradas por compensação financeira dos créditos que a
licitante tiver a receber e não impedem, em razão da extensão da falta cometida, a aplicação
das demais sanções previstas no item 8.
8.8. Caso a CONTRATADA se recuse a receber a Nota de Empenho ou a assinar o contrato no
prazo indicado, sem motivo justificado, caracterizar-se-á o descumprimento total da obrigação
assumida.

9 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União.
9.1.1A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 720305;
Fonte de Recursos: 1050000144;
Programa de Trabalho: 174672;
Elemento de Despesa: 339030; e
Plano Interno: G457FC1.

Rio de Janeiro, RJ, em 18 de maio de 2023.

TIAGO QUEIROZ REBELLO
Capitão de Corveta (IM)

Assessor de Finanças do Superintendente Técnico
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ATO DE APROVAÇÃO

Por entender ser de real interesse a execução do objeto acima, concluo pela aprovação
deste Termo de Referência, referente ao Processo Administrativo nº 63223.000914/2023-71, nos
termos da Lei nº 10.024/19 e art. 7º, § 1º, da Lei 14.133/2021.

Rio de Janeiro, RJ, em 18 de maio de 2023.

GUILHERME PENHA PINTO
Capitão de Corveta (IM)
Ordenador de Despesas
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